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INTRODUÇÃO

A aproximação das aulas tornou mais uma vez premente a publicação de uma 
nova edição deste livro.

Poderia ter-se seguido o caminho de se proceder a uma reimpressão da 
edição anterior, sem dúvida o caminho mais fácil e mais rápido. Era todavia 
menos ou mesmo não satisfatório, para os leitores, de um modo geral estu-
dantes, e também por consequência para o autor. 

O mundo mudou muito nos anos recentes, mudou também naturalmente a 
União Europeia: havendo por isso não só novos indicadores estatísticos, nova 
legislação, nova jurisprudência e políticas renovadas, como também literatura 
que foi dando conta da evolução que se foi verificando, artigos e livros novos 
ou novas edições de obras anteriores.

A disponibilização de uma nova edição para o ano letivo de 2016-17 não 
teria sido todavia possível se não se desse o caso de, como é natural, não mudar 
de ano para ano o essencial das teorias e das políticas, continuando a estar 
atuais, ainda que com desenvolvimentos mais ou menos importantes. Grande 
parte dos contributos essenciais, expostos nos manuais, vêm de trás, desde os 
autores clássicos aos autores que basicamente nos anos sessenta (ou pouco 
antes ou depois) do século XX deram contributos com o maior relevo para 
as teorias e as políticas do comércio internacional e da intervenção nas eco-
nomias, bem como para a procura de justificação da formação de espaços de 
integração. Vêm também de trás, mantendo toda a atualidade, os contributos 
para a compreensão (com juízos positivos ou negativos) das principais polí-
ticas da União Europeia, constando pois também já das edições anteriores a 
generalidade das políticas consideradas.
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Pôde por isso manter-se, mantendo toda a atualidade, grande parte do 
texto anterior, com a atualização dos dados estatísticos, legislativos e juris-
prudenciais e a referência aos contributos científicos mais recentes. No plano 
legislativo, assume especial significado a circunstância de estar já em vigor o 
Tratado de Lisboa. No que diz respeito à produção científica, mesmo havendo 
contributos recentes, não deixámos de manter as referências bibliográficas 
já feitas (nos casos em que não houve novas edições, deixando de ser justifi-
cada a referência às edições anteriores; o que nem sempre acontece…), não 
tendo sentido que, para se poupar uma dúzia de páginas de bibliografia, se 
apaguem da “memória dos homens” os contributos que foram sendo dados 
ao longo das décadas. Sentimo-lo muito em particular em relação aos autores 
portugueses, que foram acompanhando, muitas vezes influenciando, o caso 
singular de abertura económica e de integração possível do nosso país, mesmo 
em períodos em que poderia prever-se uma linha de orientação bem dife-
rente. Deixámos aliás também alguns dados estatísticos do século passado (do  
século XX), sem continuidade no presente, que são todavia esclarecedores 
das políticas seguidas e das evoluções verificadas (assim acontece por exem-
plo com os valores da evolução do comércio intra-setorial e da proteção efe-
tiva, com a “velha pauta alfandegária nacional”, ilustrativos de um passado 
recente que é interessante ter presente). 

Para além de outros casos, na sequência do que fizemos com as edições 
anteriores têm alterações maiores os casos em que foram maiores as alterações 
verificadas nas políticas da União Europeia, como são os casos da estratégia de 
médio e longo prazos (agora a Estratégia “Europa 2020”) e da política orça-
mental (estando em aplicação agora o Quadro Financeiro Plurianual, QFP, 
para 2014-2020).

Além do mais com implicações importantes na política regional e na polí-
tica agrícola, não podia deixar de ser grande a atualização a introduzir, já na 
edição anterior, em relação aos alargamentos, tendo entre a penúltima edi-
ção e a que vem agora a lume o número de países membros subido de 15 para 
28 (reduzindo-se para 27 com a saída do Reino Unido, mas podendo pôr-se 
a hipótese, ainda que não para já..., da adesão de algum ou alguns outros paí-
ses): um alargamento sem precedentes próximos, pela sua dimensão e pelas 
diferenças verificadas entre os novos membros e os países que já faziam parte 
da União (antes, das Comunidades).

Com especial relevo, edições já em pleno século XXI não poderiam deixar 
de refletir o novo mapa do mundo para que se caminha, num século em que 
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se avançará inexoravelmente para uma maior globalização, com a força já hoje 
bem sentida de novas potências (ou o ressurgir de potências muito antigas…). 
Trata-se de algo de novo, nos contornos e nos desafios a que há que dar res-
posta, que não podia deixar de se refletir nestas lições.

Assim se justifica que desde a edição anterior se autonomize uma nova 
parte, a parte V, dedicado à União Europeia face à globalização (temática a que 
anteriormente era dedicado apenas um número na parte IV); numa linha de 
preocupação expressada também num subtítulo do livro que vem igualmente 
da edição anterior, sublinhando-se a necessidade de se fazer “face aos desa-
fios da globalização”; título em que nesta nova edição, na linha da evolução 
institucional ocorrida, passa a falar-se em “políticas da União Europeia”, já 
não em “políticas comunitárias”.

Acontece que no quadro em que nos inserimos todas as políticas da União 
Europeia, mesmo as políticas internas, têm de passar a ter uma exigência 
muito maior: sob pena de não conseguirmos competir num mundo que, dese-
javelmente e ainda que com alguns recuos, não deixará de ser cada vez mais 
global. Sendo assim, ainda que percentualmente sejam maiores as taxas de 
crescimento do comércio (e de outros movimentos económicos) intra-bloco, 
continuará a assumir um relevo crescente o comércio em geral, justificando-
-se pois ainda mais o espaço dedicado no livro às teorias explicativas e justi-
ficativas do comércio, bem como à teoria da intervenção; tratando-se todavia 
de matérias que, independentemente disso, desde a primeira edição se jus-
tificavam como base para a compreensão da teoria da integração, sabendo-
-se que muitos dos leitores do livro, designadamente estudantes, não teriam 
estudado antes esta temática.

Nesta lógica, nos dois números iniciais da primeira parte (I), ainda antes 
da exposição das teorias, é interessante dar já alguma informação (comple-
mentada na parte V) sobre o relevo crescente que o comércio internacional 
tem vindo a ter e fazer uma resenha da evolução que se tem verificado, desde 
o século passado, nos planos dos factos e da teoria económica, com predomí-
nio do livre-cambismo, entrecortado todavia por períodos de maior interven-
ção no comércio internacional e de formulação de explicações teóricas que 
em boa medida têm também procurado justificá-lo.

Ao passarem a fazer parte de uma área de integração os países por um lado 
afastam as barreiras entre si mas por outro mantêm (ou levantam mesmo) 
barreiras em relação a terceiros. Justifica-se por isso, por ambas as razões – 
para além do relevo próprio e crescente desta temática, com a globalização 
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– que a segunda parte (II) do livro seja dedicada à análise da intervenção no 
comércio, descrevendo-se primeiro as formas que pode revestir, expondo-se 
depois as dificuldades que se levantam e como tem sido resolvido o problema 
da sua medição, e analisando-se por fim os seus efeitos: afastados no interior 
mas mantidos face ao exterior, v.g. com algum nível de protecionismo. Cons-
tatando-se que, a par de outros efeitos, a intervenção no comércio tem efeitos 
indesejáveis de bem-estar, procurará ver-se que meios alternativos poderão e 
deverão ser utilizados, no plano interno, e que razões poderão explicá-la, ao 
arrepio do que a experiência e a teoria aconselham.

No quadro atual, por um lado de globalização e por outro de crise ainda 
não totalmente ultrapassada, suscitando sempre tentações protecionistas, há 
pois razões acrescidas para que se mantenham, atualizadas, estas duas primei-
ras partes, que vêm já da primeira edição.

Mas, independentemente disso, os elementos fornecidos são necessários 
para a compreensão da terceira parte (III), sobre a teoria e em alguma medida 
sobre a prática da integração, com a qual se verificam em relação aos países 
membros efeitos desejáveis de criação de comércio mas em contrapartida 
desvios inconvenientes em relação a terceiros países de onde pudesse impor-
tar-se em melhores condições de qualidade ou preço. Podendo questionar-
-se, por conseguinte, a prevalência de espaços regionais de integração sobre 
o comércio livre mundial, importa saber se outras razões poderão justificar 
a sua criação, como via(s) de segundo ótimo ou com uma determinação não 
económica. Na exposição são privilegiadas as uniões aduaneiras, vendo-se 
todavia em que medida a análise é extensível a outras formas de integração.

A quarta parte (IV) do livro é dedicada a algumas políticas da União, de 
um modo geral às políticas económicas, distinguindo-se primeiro políticas 
que visam mais diretamente a concorrência e a livre circulação das mercado-
rias, dos serviços, das pessoas e dos capitais, depois políticas setoriais e em 
terceiro lugar a política regional; concluindo-se o capítulo com as perspeti-
vas abertas em relação ao mercado único, à moeda única e aos alargamentos 
que tiveram lugar e que poderão perspetivar-se, dando-se ainda relevo, já na 
edição anterior, em números próprios, à Estratégia de Lisboa, à Política Euro-
peia de Vizinhança e ao quadro orçamental da época; e nesta edição, como 
avançámos já atrás, à Estratégia “Europa 2020” e ao quadro orçamental para 
2014-2020, em que estamos agora inseridos.

Por fim, o novo quadro do mundo justifica a autonomização de uma 
nova parte (V), tal como sublinhámos igualmente há pouco: atualizando e 
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ampliando o anterior número IV. 8, já com a consideração do papel dos blocos 
regionais num mundo globalizado, num mundo que de facto se vai tornando 
mais “plano” (na conhecida designação de Thomas Friedman, 2006), onde só 
será possível competir tendo-se a máxima eficiência, nas políticas externas e 
internas. Mas assim deverá acontecer num mundo aberto e exigente em que, 
apesar dos progressos e aproximações gerais que têm vindo a verificar-se, con-
tinuam a ser necessários apoios ao desenvolvimento de áreas do mundo mais 
carecidas, designadamente pelas vias referidas nesta edição.

Para além da justificação dada acerca das matérias expostas nas cinco par-
tes do livro, importa dar algumas indicações sobre o modo como são aborda-
das, tendo em conta a grande maioria dos destinatários do livro, estudantes 
e outros interessados.

Sendo provavelmente em muitos casos pessoas sem grandes conhecimentos 
económicos prévios, começa-se desde o início o tratamento dos vários temas, 
como são os casos das teorias do comércio internacional e da teoria das diver-
gências domésticas, fornecendo elementos que estariam já adquiridos se se 
tratasse de licenciados em Economia. A experiência de 33 anos de leciona-
ção da disciplina, a estudantes de post-graduação e de licenciatura, mostra 
todavia que os leitores rapidamente se integram nestas áreas, através de uma 
exposição abreviada dos assuntos que serve simultaneamente para reavivar a 
memória de quem tenha passado há mais tempo pelo seu estudo.

Trata-se além disso na grande maioria dos casos de leitores (v.g. estudantes) 
que não têm estudos avançados de matemática, não dispondo neste domínio de 
mais do que os conhecimentos elementares adquiridos no ensino secundário.

Estamos assim face a uma lacuna que seria bem mais difícil de colmatar 
com o fornecimento, no espaço disponível, dos conhecimentos indispensá-
veis para seguirem uma exposição matemática das matérias da disciplina. Mas 
felizmente uma compreensão correta do comércio internacional, das teorias 
da intervenção e da integração e das políticas da União Europeia é conseguida 
através de uma exposição verbal complementada com uma exposição diagra-
mática: sendo aliás esta forma de análise e exposição especialmente adequada 
no campo da economia internacional, onde tem a maior tradição e continua a 
ter a maior atualidade, com uma utilização predominante nos livros de texto, 
mesmo tratando-se de livros dirigidos a estudantes e licenciados em Econo-
mia. E contrastando com o que se passaria com a preparação matemática que 
seria requerida, verifica-se que o conhecimento dos elementos básicos para 
o acompanhamento de uma exposição diagramática podem ser rapidamente 
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adquiridos, quando muito numa aula dedicada a tal fim: necessária aliás ape-
nas para a compreensão dos diagramas de equilíbrio geral, com os esclare-
cimentos que inserimos num anexo à primeira parte do livro (Anexo I.A).

Ultrapassado o conhecimento inicial que se proporciona é natural que 
muitos dos leitores, por interesse profissional ou cultural, queiram aprofun-
dar alguns dos temas tratados, justificando-se por isso a extensão da biblio-
grafia citada (mantendo-se em geral, como se disse, as referências das edições 
anteriores). Não se trata de qualquer modo, como é óbvio, de uma bibliografia 
completa, fugindo-se designadamente a referir tratamentos muito sofistica-
dos das matérias e obras mais antigas que pouco tenham inovado ou acres-
centado; mas sim de uma bibliografia que, além de mencionar de um modo 
geral os contributos originais, ainda que meramente expositivos, para as várias 
teorias e avaliações, visa abrir caminho para algum alargamento posterior dos 
conhecimentos adquiridos (procurando nos vários casos não deixar de referir 
o que tenha sido publicado no nosso país). 

Tendo tido a sua origem na disciplina que o autor começou a reger há 
33 anos no curso de post-graduação em Estudos Europeus da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, tem tido acolhimento em outras post-
-graduações e em disciplinas de licenciaturas de outras Universidades; desig-
nadamente, nos últimos anos, das Universidades Lusíada de Lisboa e do Norte 
(Porto), onde o autor é professor e leciona estas matérias (ainda em leciona-
ções fora de Portugal, designadamente em Macau, tendo o livro edições tam-
bém em inglês e em chinês, bem como uma edição no Brasil, em parceria com 
um colega deste país).

As várias edições saídas têm vindo aliás a beneficiar da experiência docente 
do autor, tendo em conta dúvidas suscitadas nas aulas e as respostas dadas nas 
avaliações (fomos procurando melhorar por consequência exposições que 
não estavam tão claras); bem como de indicações e outros apoios de colegas e 
colaboradores dessas escolas e do escritório onde presta colaboração, a SRSA 
advogados (não os mencionando com o receio de cometer alguma omissão…).


